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EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. TÍTULO COLETIVO. COISA JULGADA. 
PREVALÊNCIA DA DECISÃO QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM 
JULGADO. ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA CORTE ESPECIAL 
DO STJ NO EARESP N. 600.811/SP. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: agravo de instrumento interposto pela União em face 
de decisão do Juízo de primeiro grau que, em ação de cumprimento de 
sentença contra a Fazenda Pública movida pelo ora agravado, rejeitou a 
arguição de coisa julgada, em razão de haver sentença homologatória de 
acordo proposto pelo Ente Público.

2. O Tribunal Regional deu provimento ao recurso, reconhecendo a 
existência de coisa julgada material.

3. Inadmitido o recurso especial na origem, pela incidência do óbice 
previsto na Súmula n. 7 do STJ.

4. Nesta Corte, decisão que conheceu do agravo para dar provimento 
ao recurso especial.

5. No julgamento do EARESP n. 600.811/SP, a Corte Especial deste 
STJ pacificou entendimento no sentido de que, no sentido de que, diante da 
existência de conflito entre coisas julgadas, deve prevalecer aquela que por 
último transitou em julgado.

6. No que diz respeito ao argumento de que a segunda coisa julgada 
ser proveniente de sentença homologatória de acordo, o que objetivamente 
demonstra a má-fé, em tese, da recorrida, tem-se que não é possível presumir 
a má-fé da parte Agravada, esta deve ser provada.

7. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. TÍTULO COLETIVO. COISA JULGADA. 
PREVALÊNCIA DA DECISÃO QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM 
JULGADO. ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA CORTE ESPECIAL 
DO STJ NO EARESP N. 600.811/SP. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: agravo de instrumento interposto pela União em face 
de decisão do Juízo de primeiro grau que, em ação de cumprimento de 
sentença contra a Fazenda Pública movida pelo ora agravado, rejeitou a 
arguição de coisa julgada, em razão de haver sentença homologatória de 
acordo proposto pelo Ente Público.

2. O Tribunal Regional deu provimento ao recurso, reconhecendo a 
existência de coisa julgada material.

3. Inadmitido o recurso especial na origem, pela incidência do óbice 
previsto na Súmula n. 7 do STJ.

4. Nesta Corte, decisão que conheceu do agravo para dar provimento 
ao recurso especial.

5. No julgamento do EARESP n. 600.811/SP, a Corte Especial deste 
STJ pacificou entendimento no sentido de que, no sentido de que, diante da 
existência de conflito entre coisas julgadas, deve prevalecer aquela que por 
último transitou em julgado.

6. No que diz respeito ao argumento de que a segunda coisa julgada 
ser proveniente de sentença homologatória de acordo, o que objetivamente 
demonstra a má-fé, em tese, da recorrida, tem-se que não é possível presumir 
a má-fé da parte Agravada, esta deve ser provada.

7. Agravo interno desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de minha 

lavra que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial (fls. 179-183).

Nas razões deste agravo interno, a parte agravante, em síntese, alega que "há 
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efetiva diferença entre o caso posto e a decisão paradigma do EAREsp n. 600.811/SP" (fl. 

192).  

Ao final, requer "a reconsideração da r. decisão agravada, ou, se assim não 

entender, pela apresentação do presente regimental à egrégia Turma, a fim de que seja 

julgado e provido para reformar a decisão impugnada e, consequentemente, negar 

provimento ao agravo e ao recurso especial adverso" (fl. 192).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece prosperar.

Na origem, trata-se agravo de instrumento interposto pela União em face de 

decisão do Juízo de primeiro grau que, em ação de cumprimento de sentença contra a 

Fazenda Pública movida pelo ora agravado, rejeitou a arguição de coisa julgada, em razão 

de haver sentença homologatória de acordo proposto pelo Ente Público.

O Tribunal Regional deu provimento ao recurso, reconhecendo a existência de 

coisa julgada material, nos seguintes termos (fl. 91):
 
A coisa julgada é matéria de ordem pública, arguível a qualquer momento e 

cognoscível mesmo de ofício.
Deixar de reconhecê-la representaria inaceitável chancela do Judiciário ao 

enriquecimento sem causa, bem como um estímulo a aventuras processuais em que a 
parte, na esperança da ocorrência de falha nos sistemas de controle da 
Administração, renovaria ações com conteúdo idêntico, a fim de em alguma delas 
obter provimentos (mesmo contraditórios um frente ao outro) que venham a lhe 
favorecer, ou pior, receber a parcela requerida múltiplas vezes, ferindo o princípio 
do juízo natural e a boa-fé processual.

 
Inadmitido o recurso especial na origem, pela incidência 

do óbice previsto na Súmula n. 7 do STJ (fl. 145).

Ao impugnar a decisão monocrática, a parte agravante alega o que se segue:
 

[...] a segunda coisa julgada foi formada por meio de sentença 
homologatória de acordo, onde o estado abre mão do seu poder de império para 
solucionar a demanda por meio consensual.

Desta forma, há efetiva diferença entre o caso posto e a decisão paradigma 
do EAREsp n. 600.811/SP. A decisão transitada em julgado por último foi originária 
por meio de sentença homologatória de acordo, que por sinal, estava em desacordo 
com a primeira coisa julgada, e objetivamente demonstra a má-fé, pelo menos em 
tese, da recorrida (fl. 192). 

 
De fato, o entendimento firmado no decisum recorrido está em conformidade 

com a jurisprudência desta Corte. 
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Com efeito, no julgamento do EARESP n. 600.811/SP, a Corte Especial deste 

STJ pacificou entendimento no sentido de que, no sentido de que, diante da existência de 

conflito entre coisas julgadas, deve prevalecer aquela que por último transitou em 

julgado. Eis a ementa do referido julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. DISSENSO ESTABELECIDO ENTRE O ARESTO 
EMBARGADO E PARADIGMAS INVOCADOS. CONFLITO ENTRE COISAS 
JULGADAS. CRITÉRIO TEMPORAL PARA SE DETERMINAR A 
PREVALÊNCIA DA PRIMEIRA OU DA SEGUNDA DECISÃO. DIVERGÊNCIA 
QUE SE RESOLVE, NO SENTIDO DE PREVALECER A DECISÃO QUE POR 
ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO, DESDE QUE NÃO DESCONSTITUÍDA 
POR AÇÃO RESCISÓRIA. DISCUSSÃO ACERCA DE PONTO SUSCITADO 
PELA PARTE EMBARGADA DE QUE, NO CASO, NÃO EXISTIRIAM DUAS 
COISAS JULGADAS. QUESTÃO A SER DIRIMIDA PELO ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS 
PARCIALMENTE.

1. A questão debatida neste recurso, de início, reporta-se à divergência 
quanto à tese firmada no aresto embargado de que, no conflito entre duas coisas 
julgadas, prevaleceria a primeira decisão que transitou em julgado. Tal entendimento 
conflita com diversos outros julgados desta Corte Superior, nos quais a tese 
estabelecida foi a de que deve prevalecer a decisão que por último se formou, desde 
que não desconstituída por ação rescisória. Diante disso, há de se conhecer dos 
embargos de divergência, diante do dissenso devidamente caracterizado.

2. Nesse particular, deve ser confirmado, no âmbito desta Corte Especial, o 
entendimento majoritário dos órgãos fracionários deste Superior Tribunal de Justiça, 
na seguinte forma: "No conflito entre sentenças, prevalece aquela que por último 
transitou em julgado, enquanto não desconstituída mediante Ação Rescisória" (REsp 
598.148/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
25/8/2009, DJe 31/8/2009).

3. Entendimento jurisprudencial que alinha ao magistério de eminentes 
processualistas: "Em regra, após o trânsito em julgado (que, aqui, de modo algum se 
preexclui), a nulidade converte-se em simples rescindibilidade. O defeito, arguível 
em recurso como motivo de nulidade, caso subsista, não impede que a decisão, uma 
vez preclusas as vias recursais, surta efeito até que seja desconstituída, mediante 
rescisão (BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Comentários ao Código de Processo 
Civil, 5ª ed, Forense: 1985, vol. V, p. 111, grifos do original). Na lição de Pontes de 
Miranda, após a rescindibilidade da sentença, "vale a segunda, e não a primeira, 
salvo se a primeira já se executou, ou começou de executar-se". (Comentários ao 
Código de Processo Civil. 3. ed. , t. 6. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 214).

4. Firmada essa premissa, que diz respeito ao primeiro aspecto a ser 
definido no âmbito deste recurso de divergência, a análise de questão relevante 
suscitada pela parte embargada, no sentido de que, no caso, não existiriam duas 
coisas julgadas, deve ser feita pelo órgão fracionário. É que a atuação desta Corte 
Especial deve cingir-se à definição da tese, e, em consequência, o feito deve retornar 
à eg. Terceira Turma, a fim de, com base na tese ora estabelecida, rejulgar a questão, 
diante da matéria reportada pela parte embargada.

5. Embargos de divergência providos parcialmente. (EAREsp n. 
600.811/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 4/12/2019, 
DJe de 7/2/2020.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONFLITO DE COISAS JULGADAS. PREVALÊNCIA DA 
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QUE SE FORMOU POR ÚLTIMO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. OFENSA 
À COISA JULGADA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Este Superior Tribunal adota o posicionamento segundo o qual 
"havendo conflito entre duas coisas julgadas, prevalecerá a que se formou por 
último, enquanto não desconstituída mediante ação rescisória" (AgInt no REsp 
n. 1.698.862/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
11/4/2022, DJe de 19/4/2022).

III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
Corte de origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.

IV - In casu, ainda, a revisão do entendimento do tribunal de origem, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal acerca dos efeitos do julgado transitado em 
julgado, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.056.308/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 
7/6/2023.)

 
No que diz respeito ao argumento de que a segunda coisa julgada ser 

proveniente de sentença homologatória de acordo, o que objetivamente demonstra a má-

fé, em tese, da recorrida, tem-se que não é possível presumir a má-fé, esta deve ser 

provada, senão vejamos:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REVALORAÇÃO DA PROVA. 
POSSIBILIDADE. PROFESSOR DE UNIVERSIDADE FEDERAL SUBMETIDO 
A REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. MANDADO DE SEGURANÇA 
AJUIZADO CONTRA ATO QUE DETERMINOU A RESTI TUIÇÃO DE 
VALORES AO ERÁRIO, EM VIRTUDE DE SUPOSTA QUEBRA DO REGIME, 
POR TER O AGENTE FIGURADO NOS QUADROS DE SOCIEDADE 
PRIVADA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE APONTEM 
TER O AGENTE PRATICADO ATIVIDADES NA EMPRESA. PROVA DE MÁ-
FÉ. NECESSIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

[...]
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que "a 

presunção de boa-fé é princípio geral de direito universalmente aceito, sendo 
milenar a parêmia: a boa-fé se presume; a má-fé se prova" (REsp 956.943/PR, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro João Otávio 
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de Noronha, Corte Especial, julgado em 20/8/2014, DJe de 1º/12/2014).
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 

1.418.018/CE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 
Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos 

que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os seus 

termos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200
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AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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